PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE INFRAESTRUTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 305, DE 2022.
De autoria do deputado Paulo Fiorilo e do deputado Edmir Chedid, o projeto em epígrafe objetiva determinar o ressarcimento dos recursos que venham a ser obtidos pelas empresas sucessoras das concessionárias de energia elétrica, desestatizadas por meio do Programa Estadual de Desestatização - PED, em razão da retirada de patrocínio de seus planos de suplementação de aposentadoria e pensão.

A presente proposição esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação, com a emenda então apresentada. 

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Infraestrutura, cabendo-nos, na condição de relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 7º, do Regimento Interno. 

Ao fazê-lo, verificamos que o projeto é inegavelmente meritório e deve prosperar. Ele propõe a existência de uma contrapartida para mitigar a vulneração dos trabalhadores e dos beneficiários amparados pelas disposições previdenciárias contidas na norma paulista que dirigiu a desestatização das empresas do setor elétrico e nos editais mesmos de privatização, caso as empresas sucessoras das concessionárias de energia elétrica desestatizadas por meio do Programa Estadual de Desestatização – PED efetuem eventual retirada de patrocínio de seus planos de suplementação de aposentadoria e pensão. 
Quanto à emenda apresentada pela Comissão de Constiuição, Justiça e Redação, entendemos que também merece ser aprovada, pois aprimora a redação do projeto, deixando claras, no texto: 1) a referência à fonte na qual se deve buscar ressarcimento em caso de retirada de patrocínio por parte das empresas – os resultados dos seus exercícios financeiros; 2) a condição para a retirada de patrocínio – quando há autorização do órgão regulador. 

Assim sendo, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 305/2022, com a emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Sala das Comissões, em 
Deputado José Américo

Relator
